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FISCALIZAÇÃO 

 

Processos por fraudes no sector da saúde duplicam todos os anos 

 

Diário de Noticias, 28-06-12 

 

Fraudes na saúde duplicam todos os anos 

 

Fiscalização. Relatório da Inspeção-Geral da Saúde diz que maioria dos 

casos estão relacionados com apropriação de dinheiros públicos 

 

O número de processos disciplinares instaurados pela Inspeção- Geral 

das Atividades em Saúde (IGAS) relacionados com fraude e corrupção 

tem duplicado todos os anos, de acordo com o relatório de atividades 

publicado hoje. São mais de uma centenas de casos, contabilizando os 

dados entre 2009 e 2011, e que estão sobretudo relacionados com 

apropriação indevida de dinheiros públicos, eventual fraude na 

prescrição e levantamento de medicamentos. 

 

Um dos casos que a IGAS investigou em 2010 e que foi igualmente 

reportado ao Ministério Público foi o de um médico que prescrevia 

receitas em nome dos seus doentes ou familiares e depois as receitas 

eram aviadas sempre na mesma farmácia, que ficava a mais de cem 

quilómetros de distância da morada dos doentes. No entanto, nenhum 

dos doentes comprou a medicação prescrita. Em causa estavam 

medicamentos caros e comparticipados a 100%. 
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Entre 2009 e 2011, a IGAS instaurou mais de 490 processos de inquérito 

e processos disciplinares. De acordo com o relatório de atividades de 

2011, 23% dos factos indiciados (mais de cem processos) estavam 

“associados a eventual fraude, corrupção” e infrações relacionadas com 

a temática. “No que toca aos processos disciplinares propriamente 

ditos, verifica-se que o peso destes processos tem vindo a aumentar nos 

últimos três anos”, aponta o relatório. 

 

Em 2009, a percentagem de processos disciplinares relacionados com 

fraude era de 3%, em 2010 era de 6% e no ano passado o número 

ascendeu a 14%. Um aumento que resulta de uma maior atenção a casos 

suspeitos e que podem envolver mais do que um arguido ou instituição. 

Dois dos processos resultaram em penas de despedimento. No ano 

passado, a IGAS fez 366 comunicações a órgãos judiciais e houve mais 

358 no sentido inverso. 

 

Já esta semana foi conhecida mais uma fraude que pode ter lesado o 

Estado em 50 milhões de euros. A investigação que está agora sob a 

alçada da Polícia Judiciária e do Ministério Público resultou em dez 

detenções: dois médicos tarefeiros, cinco delegados de informação 

médica, dois armazenistas e um elemento que fazia a ligação entre o 

grupo. 

 

O esquema passava pela venda de medicamentos caros e com grandes 

valores de comparticipação prescritos a doentes que não precisavam 

deles. Depois de levantados nas farmácias voltavam ao mercado interno 

ou eram vendidos para fora. Ontem, os detidos foram ouvidos em 
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tribunal. As possíveis medidas de coação não eram conhecidas à hora 

de fecho desta edição. 

 

Ainda de acordo com o relatório de atividades, no ano passado a IGAS 

aplicou 21 penas disciplinares, das quais “mais de um terço associada a 

fatores relacionados com negligência na assistência médica prestada 

aos utentes”. A suspensão e as multas representam a maioria das 

punições (ambas com 33%). Segue-se a repreensão escrita (19%) e o 

despedimento (14%). Problemas na assistência médica, eventual 

agressão ou assédio sexual a utentes e a apropriação indevida de 

dinheiros públicos motivaram a maioria das penas. 

 

OUTRAS AÇÕES 

 

MEDICAMENTOS 

 

> Despesa – cresceu acima da lei em cinco das 12 unidades auditadas. 

Há casos de remédios dados gratuitamente sem suporte legal. 

 

ATESTADOS 

 

> Relatório aponta para existência de “fortes indícios” da emissão de 

baixas sem evidência de contacto clínico, quer em unidades públicas 

como privadas com acordos com a ADSE. 

 

INCÊNDIOS 
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> 33 entidades, das 63 respostas recebidas, disseram não realizar 

simulacros para testar os planos de emergência de incêndio. 

 

DENTISTAS 

 

> Das 50 clínicas dentárias fiscalizadas duas foram encerradas e outras 

duas suspensas. Uma das causas foi medicamentos fora de prazo. 


